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DIPLOMA LEGAL DATA EMENTA 

Decreto nº 20.925 28/12/1999 
DODF nº 248, de 

29/12/1999 

Os cargos de Técnico de Administração Pública, Área Saúde, Especialidade II – Auxiliar deNecropsia 
- ficam transferidos para a carreira Apoio às Atividades Policiais Civis do DF. 

Lei nº 2.623 14/11/2000 
DODF de 

16/11/2000 

Altera a denominação do cargo de Técnico de Administração Pública, Área de Saúde, einstitui 

gratificação. 

Lei nº 2.758 31/7/2001 
DODF nº 151, de 

7/8/2001 

Cria a Carreira Atividades Complementares de Segurança Pública no Quadro de Pessoal doDistrito 
Federal e fixa seus vencimentos. 

Lei nº 2.790 11/10/2001 
DODF nº 200, de 

11/10/2001 

Altera a redação do art. 7º da Lei nº 2.758, 31/7/2001. 

Portaria Conjunta nº 5 - 
SGA/SSPDS 

9/2/2004 
DODF nº 28, de 

10/2/2004 

Define as atribuições do cargo da Carreira Atividades Complementares de SegurançaPública do 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal. 

Lei nº 3.367 17/6/2004 
DODF nº 115, de 

18/6/2004 

Reestrutura os vencimentos da Carreira Atividades Complementares de Segurança Pública edá outras 
providências. 

Portaria nº 153 - SGA 18/8/2005 
DODF nº 158, de 

18/8/2005 

Aprova normas para concessão da Gratificação de Titulação da Carreira AtividadesComplementares 
de Segurança Pública. 

Lei nº 3.786 30/1/2006 

DODF nº 25, de 
2/2/2006 

Cria a Gratificação de Exercício Temporário de Atividade Penitenciária, GETAP, devida a servidor 
público lotado há mais de seis meses no Sistema Penitenciário do Distrito Federal e 

que exerça cargo efetivo cuja atribuição não abranja a atividade penitenciária. 

Lei nº 3.824 21/2/2006 
DODF nº 39, de 

22/2/2006 

Altera os vencimentos das carreiras que menciona e dá outras providências. 

Decreto nº 26.964 29/6/2006 
DODF nº 124, de 

30/6/2006 

Altera o interstício para fins de progressão e promoção funcionais aplicado aos integrantesdas 
carreiras que especifica. 

Lei nº 3.881 30/6/2006 

DODF nº 124, de 
30/6/2006 

Republicada 
DODF nº 2, de 

2/2/2007 

Altera a Lei nº 3.824, de 21/2/2006, que altera os vencimentos das carreiras quemenciona, e dá 
outras providências. 

Lei nº 4.268 15/12/2008 
DODF nº 250, de 

17/12/2008 

Reestrutura a Carreira Atividades Complementares de Segurança Pública. 
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Lei nº 4.470 31/3/2010 
DODF Nº 72 de 

15/4/2010 

Reajusta as tabelas de vencimento das carreiras que menciona e dá outras providências. 

Lei nº 4.598 14/7/2011 
DODF nº 136, de 

15/7/2011 

Altera os dispositivos que menciona e dá outras providências. 

Lei nº 5.207 30/10/2013 
DODF nº 228, 

1/11/2013 

Reestrutura a tabela de subsídios da carreira Atividades Complementares de SegurançaPública e dá 

outras providências. 

Lei nº 5.207 30/10/2013 
DODF nº 241, 
18/11/2013 

ERRATA – Republicado, por conter erro, no Anexo II na publicação do DODF nº 228 de 
01/11/2013. 

Lei nº 6.902 15/07/2021 
DODF nº 61 A, 

edição extra, de 
16/07/2021 

Reconhece os cursos de formação profissional integrantes de concurso público para o ingresso nas 
carreiras vinculadas à segurança pública, promovidos pelas academias ou escolas oficiais, como 
serviços essenciais para a população do Distrito Federal, em situações de calamidade pública, 
emergência, epidemia ou pandemia. 

Lei nº 7.111 02/02/2022 

DODF nº 29 A, de 
02/04/2022 

Dispõe sobre a remuneração dos servidores da carreira Atividades Complementares de Segurança 
Pública, de que trata a Lei nº 2.758, de 31 de julho de 2001. 
Art. 1º Os servidores da carreira Atividades Complementares de Segurança Pública, de que trata a 
Lei nº 2.758, de 31 de julho de 2001, passam a ser remunerados na forma prevista no art. 68 da 
Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, a contar de 1º de julho de 2022, 
conforme Anexo Único desta Lei. Art. 2º As disposições desta Lei se aplicam aos servidores inativos e 
aos pensionistas vinculados à carreira de Atividades Complementares de Segurança Pública, 
observado o disposto em legislação específica. Art. 3º Os servidores de que trata esta Lei não fazem 
jus às seguintes vantagens pecuniárias: I - Gratificação de Atividade, instituída pela Lei nº 329, de 8 
de outubro de 1992; II - Gratificação de Desempenho, instituída pela Lei nº 785, de 7 de novembro 
de 1994; III - Gratificação por Exposição a Agentes Biológicos, estabelecida pela Lei nº 3.367, de 17 
de junho de 2004; IV - Gratificação Necroscópica, instituída pela Lei nº 2.623, de 14 de novembro 
de 2000; V - Gratificação de Titulação, instituída pela Lei nº 3.367, de 17 de junho de 2004; VI 
- Gratificação de Titulação, instituída pela da Lei nº 3.824, de 21 de fevereiro de 2006; VII - Parcela 
Individual Fixa, estabelecida pela Lei nº 3.172, de 11 de julho de 2003; VIII - Gratificação de 
Compensação Orgânica, instituída pela Lei nº 3.824, de 21 de fevereiro de 2006; e IX - outras 
gratificações específicas, instituídas anteriormente ao 

pagamento na forma de subsídio, por força da Lei nº 4.268, de 15 de dezembro de 2008, ainda que 

não tenham sido expressamente mencionadas neste artigo 
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Lei nº 7.253 02/05/2023 
DODF nº 82, de 

03/05/2023 

Dispõe sobre o reajuste geral dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da administração 
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal 
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